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Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Japeri 

Procuradoria Geral 

C O N T R A T O Nº 031/PGM/2025 

 (Processo Administrativo n° 3032/2025) 
(Dispensa de Licitação Inexigibilidade nº 08/SEMUG/2025) 

CONTRATANTE:  

Razão Social:  Prefeitura Municipal de Japeri 
CNPJ: 39.485.396/0001-40 
Sede: Estrada Vereador Francisco Costa Filho, 1993-Santa Ineês Japeri/RJ CEP: 26453-020 
Representante: Drª FERNANDA MACHADO ONTIVEROS, Prefeita Municipal 
 

CONTRATADO:  

Razão Social:  CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
CNPJ: 00.360.305/0001-04 
Sede: Setor Bancário Sul, Quadra 4 nº 34, Bloco A, Asa Sul Brasília/DF Cep: 70.092-900  
e-mail: seg6763rj@caixa.gov.br / regovvr02@caixa.gov.br 
Representante: Ana Deise Coimbra dos Santos, brasileira, portadora da cédula de 
identidade nº 007755 (SSP/AP) e inscrita no CPF sob o nº 267.378.84-53.  

As partes acima qualificadas, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

3032/2025, RESOLVEM celebrar o presente contrato, o qual se regerá o art. 74, inciso III, 

alínea “f” da Lei Federal nº 14.133/2021, ainda, de acordo com as condições estabelecidas no 

Edital e no Termo de referência, os quais consideram-se como se aqui estivessem transcritos, 

bem como na proposta e nas disposições a seguir: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é de prestação de serviços de  OFICINA DE 

CAPACITAÇÃO EM ENGENHARIA DE CUSTOS – MODALIDADE À DISTANCIA, no âmbito do 

produto “CAIXA Politicas  Públicas”, conforme nos anexos I e II do processo 3032/2025. 

Item 

 
Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 

AS ATIVIDADES DE 

CAPACITAÇÃO EM 

ENGENHARIA DE CUSTOS 

SÃO SOLIUÇÕES 

EDUCACIONAIS VOLTADS 

AO APRIMORAMENTO 

PROFISSIONAL, 

ABORDADNDO TEMAS 

RELACIONADOS AOS 

FUNDAMENTOS DE 

ENGENHARIA DE CUSTOS, 

SISTEMAS SNAPI E 

MÉTODOS DE REVIÇÃO 

DE ORÇAMENTOS. 

 

VAGA 

 

8 

 

R$ 1.955,00 

 

R$15.640,00 

mailto:seg6763rj@caixa.gov.br
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2 

OFICINA DE 

CAPACITAÇÃO EM 

“ACESSIBILIDADE NA 

PRATICA” BUSCA 

CONTRIBUIR PARA O 

ENTENIMENTO DOS 

MARCOS REGULATÓRIOS 

E TÉCNICOS DE 

ACESSIBILIDADE NÃO 

COMO UM FIM EM SI, MAS 

COMO UM DOS MEIOS 

PARA O 

DESENVOLVIMNETO DE 

PROJETOS E AMBIENTES 

PÚBLICOS DE 

QUALIDADE, ATGENDO 

REALMENTE AS 

NECESSIDADES E 

ANSEIOS DAS PESSOAS, 

INDEPENDTEMENTE DE 

SUAS HABILIDADES. O 

PÚBLICO-ALVO S~]AO 

ENGENHEITROS E 

ARQUITETROS ATUANTES 

NO DESENVOLVIMENTO 

DE PROÇJETOS, 

ELEABORAÇÃO DE 

ORÇAMENTOS. 

VAGA 05 R$ 1844,50 R$ 9.222,50 

Total Global R$ 24.862,50 (vinte e quatro mil oitocentos e sessenta e dois reais e 

cinquenta centavos) 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Proposta do contratado; 

1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura, na, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência. 
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3.2. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

3.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que se justifiquem 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6º da LGPD. 

3.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em lei. 

3.5. A administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os 

contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pela contratada. 

3.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do 

contratado, por si ou seus controladores e operadores, eliminá-los, com exceção das hipóteses 

do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

3.7. A contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

3.8. Os contratados poderão realizar diligencia para aferir o cumprimento dessas cláusulas, 

devendo a contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

3.9. A contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Município, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

3.10. Os bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD artigo 

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

3.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela administração nas hipóteses previstas na LGPD 

3.11. O contrato poderá ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

3.12. Os contratos e convênios de que trata o artigo 26, §1º da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 66.996,00 (sessenta e seis mil novecentos e 

noventa e seis reais) 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice EMOP, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).  

7.5. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), 

obrigatoriamente, o (s) definitivo (s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

8.13. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão 

designada pelo município, a quem compete: 

8.13.1. Fazer cumpri a especificação do objeto e demais condições constantes deste 

contrato 

8.13.2. Notificar a Contratada acerca da prática de infrações que ensejem a aplicação das 

penas previstas na cláusula décima quarta; 

8.13.3. dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, dando ciência 

aos Contratantes; 

8.13.4. suspender a execução e, conforme o caso, determinar a devolução do 

fornecimento considerado inadequado; 

8.13.5. sustar o pagamento das faturas no caso de inobservância pela Contratada de 

qualquer obrigação prevista neste contrato; 

8.13.6. exigir a substituição de qualquer empregado da Contratada, cuja atuação, 

permanência ou comportamento seja julgado prejudicial, inconveniente ou 

insatisfatório à disciplina ou ao interesse público, sem que essa decisão acarrete 

qualquer ônus aos Contratantes; 

8.13.7. analisar a prestação de contas parcial e final do contrato. 

8.14. Cabe recurso das determinações da fiscalização, a qualquer tempo durante a vigência 

deste contrato, exceto no caso da aplicação de sanções, para as quais se observará o prazo 

previsto na cláusula décima quarta. 

8.15. A Contratada facilitará, por todos os meios ao seu alcance, a ampla fiscalização dos 

Contratantes, promovendo o fácil acesso às dependências da Contratada, físicas ou virtuais, 

podendo lhe ser exigido o fornecimento de veículo necessário à diligência da fiscalização. 

8.16. A Contratada atenderá prontamente às observações e exigências que lhes forem 

apresentadas pela fiscalização.  
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8.17. Os membros da comissão fiscalizadora, sob pena de responsabilidade, anotarão em 

registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua 

competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

8.18. Quaisquer entendimentos entre a fiscalização e a Contratada, desde que não infrinjam 

nenhuma cláusula contratual, serão feitos por escrito, não sendo tomadas em consideração 

quaisquer alegações da Contratada com fundamento em ordens ou declarações verbais. 

8.19. Caso seja verificado defeito ou desconformidade do objeto contratual, o fato será 

comunicado à Contratada, que deverá promover o reparo no prazo fixado no comunicado, 

mesmo durante o último período de recebimento definitivo, sem prejuízo das sanções 

aplicáveis. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor; 

9.1.2. comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

9.1.3. atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (artigo 137, II da Lei Federal n.º 14.133/2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.5. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

9.1.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

9.1.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

9.1.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado;  

9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.7. responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

9.1.8. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

9.1.9. paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

9.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.11. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (artigo 116 da Lei Federal n.º 

14.133/2021); 

9.1.12. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(artigo 116, parágrafo único da Lei n.º 14.133/2021); 

9.1.13. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

9.1.14. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no artigo 124, II, “d” da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

9.1.15. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

9.1.16. alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.1.17. orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal n. º 

13.709/2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

9.1.18. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.1.19. submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere; 

9.1.20. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O Contratado será considerado em infração administrativa, nos termos da Lei Federal n. º 

14.133/2021, em quaisquer das seguintes hipóteses: 

11.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

11.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

11.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei Federal n.º 12.846/2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

11.2.1. advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §2º da Lei Federal n.º 

14.133/2021); 

11.2.2. impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

cláusulas 11.1.2, 11.1.3 e 11.1.4, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (artigo 156, §4º da Lei Federal n. º 14.133/2021); 

11.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas cláusulas 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como nas cláusulas 11.1.2, 11.1.3 

e 11.1.4que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artigo 156, §5º da Lei Federal 

n. º 14.133/2021); 

11.4. Multa: 

11.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 



 

Endereço: Rua Ary Schiavo, N.º 992, Loja “D”, Santa Inês, Japeri – RJ, CEP: 26.380-010 

e-mail: pgm@japeri.rj.gov.br 

Estado do Rio de Janeiro 

Prefeitura Municipal de Japeri 

Procuradoria Geral 

11.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 15 (quinze) 

dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o artigo 137, I da Lei Federal n. º 

14.133/2021; 

11.4.3. Compensatória, para a infração descrita na cláusula 11.1.1, de 1% a 10% do valor do 

Contrato; 

11.4.4. Compensatória, para a infração descrita na cláusula 11.1.2, de 5% a 15% do valor do 

Contrato; 

11.4.5. Compensatória, para a infração descrita na cláusula 11.1.3, de 10% a 20% do valor do 

Contrato; 

11.4.6. Compensatória, para a infração descrita na cláusula 11.1.4, de 2% a 10% do valor do 

Contrato; 

11.4.7. Compensatória, para as infrações descritas nas cláusulas 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.5, de 10% a 30% do valor do Contrato. 

11.5. A aplicação de penalidades deve observar o artigo 108 do Decreto n. º 3.407/2023. 

11.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157 da Lei Federal n. º 

14.133/2021). 

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (artigo 156, §8º da Lei 

Federal n. º 14.133/2021). 

11.8. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (artigo 156, §7º da Lei Federal n. º 14.133/2021). 

11.9. A Contratada será notificada sobre a anotação da infração contratual e terá 10 (dez) 

dias úteis para apresentar sua defesa, contados da data do recebimento da notificação. 

11.10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (artigo 156, §9º da Lei 

Federal n. º 14.133/2021); 

11.11. Ao longo do período de 12 (doze) meses o acúmulo de condutas faltosas cometidas de 

forma reiterada da mesma classificação ou não, bem como as reincidências ensejarão a 

aplicação de penalidades de maior gravidade, sendo que eventuais abonos de faltas não 

implicam em novação. 

11.12. As multas deverão ser recolhidas conforme disposto nos artigos 115 a 121 do Decreto 

n. º 3.407/2023. 

11.13. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, 

garantido o contraditório e a defesa prévia. 
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11.14. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nos 

artigos 107 a 114 do Decreto n. º 3.407/2023. 

11.15. Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, §1º da Lei Federal n. º 

14.133/2021): 

11.15.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.15.2. as peculiaridades do caso concreto; 

11.15.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.15.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.15.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n. º 14.133/2021 ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei Federal n. º 12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (artigo 159). 

11.17. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(artigo 160 da Lei Federal n.º 14.133/2021) 

11.18. O Município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (artigo 161 da Lei Federal n. º 14.133/2021). 

11.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei Federal n. º 

14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (artigo 131, caput da Lei Federal n.º 14.133, de 2021).  

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (artigo 14, IV da Lei 

Federal n. º 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

13.1.1. Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Urbanismo e Habitação 

13.1.2. Fonte de Recursos:  15000000 

13.1.3. Programa de Trabalho: 001 – Administração da SEMURB  

13.1.4. Elemento de Despesa:3.3.90.39.99 

13.1.5. Nota de Empenho:00129/2025 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 3.407/2023 e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigo 124 e seguintes 

da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da Procuradoria Geral do Município ou consultoria 

jurídica das entidades da administração indireta, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês (artigo 132 da Lei Federal n. º 14.133/2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no artigo 94 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, e ao art. 8º, §2º da Lei Federal n.º 12.527/2011, c/c artigo 7º, §3º, V do 

Decreto Federal n.º 7.724/2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Japeri para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme artigo 92, §1º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– RECURSO AO JUDICIÁRIO 

18.1. As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à Contratada, inclusive 

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando não 

comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente, caso sejam superiores aos 

créditos que a Contratada tenha em face do Município ou em sua recusa em pagar 

administrativamente. 

18.2. Caso o Município tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for 

devido, a Contratada ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 

convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um 

por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo 

em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A Contratada poderá realizar operações de transformação societária, fusão, cisão e 

incorporação, desde que submeta tal fato ao Contratante com antecedência de 30 (trinta) 

dias, para verificação de suas implicações com o objeto do contrato, especialmente quanto 

as cautelas para não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

19.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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19.2. Serão de responsabilidade da Contratada todas as despesas e tributos que, direta ou 

indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre este contrato. 

19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Contrato, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

19.4. Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte 

da Contratada, a inoponibilidade perante os Contratantes, de exceção de inadimplemento, 

como fundamento para a unilateral interrupção da prestação do serviço. 

19.5. A Contratada e seus representantes legais apresentaram, neste ato, os documentos 

comprobatórios das condições jurídico-pessoais indispensáveis à lavratura do presente 

contrato. 

19.6. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes no artigo 104 da Lei 

Federal n. º 14.133/2021. 

19.7. Os motivos de força maior que possam impedir a Contratada de cumprir as etapas e o 

prazo do contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado.  

19.8. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrência não comunicada 

nem aceitas pela Fiscalização, nas épocas oportunas.  

19.9. Os motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do contrato. 

19.10. Estipulam as partes que: 

19.10.1. a Contratada se obriga a manter, durante todo o período de execução do 

contrato, as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-

financeira e regularidade fiscal e trabalhista exigidas no Edital e no Termo de Referência que 

instruíram a Licitação para contratação dos serviços objeto do presente instrumento e o teor 

da sua proposta de preço, sob pena de rescisão do contrato. 

19.10.2. Os ensaios, os testes e demais provas requeridas por normas técnicas oficiais 

para a verificação da boa execução dos serviços objeto deste contrato correm à conta da 

Contratada. 

19.10.3. Os casos omissos serão decididos pelo Município, segundo as disposições 

contidas na Lei Federal n. º 14.133/2021 e demais normas aplicáveis e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

Fica eleito o Foro da Cidade de Japeri, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente 
contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.  
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 
firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de 
lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
 

Japeri, 30 de maio de 2025 
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Prefeitura Municipal de Japeri 
CONTRATANTE 

CAIXA ECONOMICA FEDERAL 
CONTRATADA 

 

 

Testemunhas:   

Nome: 

CPF: 

 Nome: 

CPF: 

 

 

__________________________________ 
ELISABETE VALENTIM SILVA 

Procuradora Geral do Município de Japeri 

Matr.: 9306-01 OAB/RJ n° 120.326 
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